EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2015-L, DE 19 de outubro de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES.

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo sustar os efeitos do Decreto Municipal nº 8.295, de 15 de outubro de 2015, de autoria do Prefeito Municipal, o qual “Reduz temporariamente o horário de funcionamento dos prédios públicos no Município de São Roque/SP, e dá outras providências”.

A presente situação está prevista na Lei Orgânica Municipal:

“Art. 20. Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores, entre outras, as seguintes atribuições:

I – ...

...

XV – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do poder regulamentar.

XVI – ...”

Segundo o Decreto, fica instituído, até 31 de Dezembro deste ano, um novo horário de funcionamento dos prédios públicos municipais, com função administrativa. Assim, à exceção dos serviços emergenciais ligados à saúde, educação, obras e segurança, todos os demais serviços prestados pela Municipalidade funcionarão das 08h00min às 13h00min, com horário de atendimento ao público reduzido, das 08h30min às 12h30min.

A fundamentação do mencionado Decreto é feita com base “no resultado negativo da crise econômica que afeta o País e a redução dos Entes Federativos que incide diretamente sobre as receitas do Município”, visando economia de gastos pelo Erário, e o ajuste à realidade econômico-financeira do Município de São Roque. 

De se destacar que não há redução de salário para os servidores, apenas de carga horária.

Conforme se constata em relatório anexo, a previsão orçamentária tem se concretizado, inclusive com excesso de arrecadação. Assim, resta evidente que não há aparente necessidade desse tipo de iniciativa para a redução de custos. 

Ainda vale destacar que a expedição do Decreto tem gerado profunda insatisfação em alguns servidores que receberão os mesmos salários de outros, que trabalharão menos horas. A população também tem se mostrado indignada, vez que, em tempos de crise, espera-se que o Poder Público trabalhe ainda mais para superar as adversidades, e não menos, como lamentavelmente propõe o Prefeito.

Ora, se pretende o Poder Executivo conter gastos com o funcionalismo público deve reduzir o número de cargos em comissão com altos salários. A economia proposta com a expedição do Decreto nº 8.295/2015 é mínima aos cofres públicos. Primeiramente, como alhures dito, porque não há redução de salários aos servidores que trabalharão apenas meio período. A economia dar-se-ia em pequenos detalhes como consumo de energia elétrica, de água, ou mesmo do “cafezinho”. 

Se considerarmos que outros departamentos (definidos no Decreto como de serviços emergenciais) estarão trabalhando normalmente, constatamos que os “consumos” economizados não serão “zerados” por um período, mas apenas diminuídos.

A única economia que se nota é a de trabalho! Por uma desastrada decisão do Poder Executivo a população (que não economizará no pagamento de seus impostos) se vê privada de meio expediente de atendimento na Prefeitura. Aqueles que necessitarem se valer da Prefeitura para pleitear direitos, requerer benfeitorias, ou mesmo, regularizar o pagamento de seus tributos, deverão adequar seus horários para fazê-lo entre às 08h30min e às 13h.

Visando corrigir essa incoerência e buscando restabelecer o regular horário de expediente da Prefeitura é que apresenta-se este Projeto de Decreto Legislativo.

Isso posto, MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES, por intermédio do Protocolo nº CETSR 19/10/2015 - 20:26:57 07370/2015, de 19 de outubro de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o  seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROTOCOLO Nº CETSR 19/10/2015 - 20:26:57 07370/2015/les


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 021/2015
De 19 de outubro de 2015.

Susta os efeitos do Decreto nº 8.295, de 15 de outubro de 2015, do Poder Executivo.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições e nos termos do inciso XV do artigo 20 e artigo 65 da Lei Orgânica do Município, combinado com a Resolução n° 20-L, de 14/12/1994.

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1°
Ficam suspensos os efeitos do Decreto 8.295, de 15 de outubro de 2015, expedido pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2°
Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 19 de outubro de 2015.

MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES
(MAURINHO GÓES)

Vereador
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